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O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º Esta lei altera o Código Penal para tipificar como infração penal 

a omissão no dever de prestar contas da aplicação dos valores recebidos com base 

em convênio, contrato ou instrumento congênere, bem como o retardamento e a 

omissão na sua análise por parte do funcionário público responsável. 

Art. 2º O Decreto-Lei n. 2.848, de 7 de dezembro de 1940, passa a 

vigorar acrescido dos seguintes dispositivos: 

“Omissão no dever de prestar contas 
Art. 359-I Deixar, aquele que tiver o dever legal ou que for responsável 

pela administração de dinheiros, bens ou valores públicos, de prestar 

contas da aplicação de recursos repassados com base em convênio, 

ajuste, termo, contrato de repasse ou instrumento congênere celebrado 

para consecução de objetivos comuns. 

Pena – reclusão, de um a quatro anos, e multa, se o fato não constitui 

outro crime mais grave. 

§ 1.º Aplica-se a mesma pena a quem usa de fraude ou ardil para 

impedir, retardar ou dificultar a apreciação da prestação de contas 

apresentada. 

§ 2.º A pena é aumentada de um terço se a omissão é cometida para 

assegurar a execução, a ocultação, a impunidade ou vantagem de 

outro crime ou ato de improbidade administrativa. 

§ 3.º A aplicação da agravante prevista no § 2º independe da 

condenação do agente pelo crime ou ato de improbidade que pretende 

executar, ocultar ou obter vantagem. 

Omissão ou retardamento da análise de contas 
 

§4.º Aplica-se a pena prevista no caput ao funcionário público que 

retarda ou deixa de analisar prestação de contas no prazo fixado em lei 

ou ato do Poder Executivo. 

§ 5.º Na hipótese do § 3º, se o funcionário público:  

I – obtém vantagem econômica para si ou para outrem; 
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II – impede, prejudica ou oculta crime ou ato de improbidade praticado 

por aquele que prestou contas; 

III - age em conluio com aquele que tem dever de prestar contas; 

IV – subtrai, adultera ou destrói documento público;  

V – impede, dificulta ou prejudica a atuação de órgão de controle 

externo ou interno; 

Pena – reclusão, de três a seis anos, e multa, se o fato não constitui 

elemento de outro crime mais grave.” 

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

A Lei Complementar nº 101, de 2000, Lei de Responsabilidade Fiscal, e a Lei 

n. 10.028, de 19 de outubro de 2000, Lei de Crimes Fiscais, representaram 

substancial alteração na legislação brasileira de finanças públicas.  

A primeira inseriu no direito brasileiro o conceito de “gestão fiscal 

responsável” e traçou parâmetros para reformular o comportamento dos gestores 

públicos nos pais. A segunda introduziu no Código Penal, na Lei nº 1.079, de 10 de 

abril de 1950 e no Decreto-Lei n. 201, de 27 de fevereiro de 1967, regras 

sancionadoras para aqueles que descumprirem os padrões de comportamento 

exigidos na Lei Complementar nº 101, de 2000. 

Nada obstante, a despeito dos substanciais avanços alcançados com a 

edição de ambas as leis acima referidas, a corrupção e a má gestão pública ainda 

são problemas graves no país. Em especial, a atuação de ONG´s beneficiárias de 

recursos públicos tem se revelado fonte de frequentes e severos desvios na 

aplicação de recursos públicos a si transferidos por meio de subvenções sociais e 

convênios. 

Na atual redação do Código Penal, não há tipificação para os casos em que 

os beneficiários das transferências deixam de prestar contas dos valores recebidos, 



 
 
 

 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_3575 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL-2849/2011 

4 

nem para os servidores públicos, tendo dever de fazê-lo, retardam ou deixam de 

analisar as contas prestadas. A proposição que ora se apresenta tem, portanto, 

escopo de suprimir lacuna hoje existente no direito brasileiro, prevendo punição para 

ambas as condutas. 

No que se refere ao prazo para a prestação de contas e sua apreciação,  a 

redação do projeto estabelece o que a dogmática do direito penal designa como 

“norma penal em branco”, na medida em que não fixa, ela própria, o prazo para 

prestação ou apreciação das contas. Cabe às normas que estabelecem os prazos e 

as condições dos convênios e instrumentos congêneres determinar esse prazo.  

No nível federal, o prazo para apreciação da prestação de contas está 

previsto no Decreto n. 6.170 de 25 de julho de 2007, que “dispõe sobre as normas 

relativas às transferências de recursos da União mediante convênios e contratos de 

repasse, e dá outras providências”. A regra do § 7º do art.10, do Decreto, determina 

que “o concedente terá prazo de noventa dias para apreciar a prestação de contas 

apresentada, contados da data de seu recebimento.” Já no que se refere ao prazo 

para a prestação de contas, este deve constar do próprio texto do instrumento de 

convênio ou contrato de repasse, nos termos do que determina o art. 56, da Portaria 

Interministerial MPOG/MF/CGU n. 127, de 29 de maio de 2008. 

Espera-se, portanto, que a proposição possa aprimorar a legislação penal 

e contribuir para redução dos casos de corrupção que assolam nosso país nos 

últimos anos. 

Sala das Sessões, 06 de dezembro de 2011. 

Deputado DUARTE NOGUEIRA 

PSDB/SP 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 
 

 DECRETO-LEI Nº 2.848, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940 
 

 

Código Penal. 
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O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o art. 

180 da Constituição, decreta a seguinte lei:  

 

CÓDIGO PENAL 

....................................................................................................................................................... 

 

PARTE ESPECIAL 

(Canceladas na Parte Especial quaisquer referências a valores de multas, substituindo-se a 

expressão "multa de" por "multa" de acordo com o art. 2º da Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO XI 

DOS CRIMES CONTRA A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO IV 

DOS CRIMES CONTRA AS FINANÇAS PÚBLICAS 

(Capítulo acrescido pela Lei nº 10.028, de 19/10/2000) 

....................................................................................................................................................... 

 

Oferta pública ou colocação de títulos no mercado  

Art. 359-H. Ordenar, autorizar ou promover a oferta pública ou a colocação no 

mercado financeiro de títulos da dívida pública sem que tenham sido criados por lei ou sem 

que estejam registrados em sistema centralizado de liquidação e de custódia: 

Pena - reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos. (Artigo acrescido pela Lei nº 10.028, 

de 19/10/2000) 

 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Art. 360. Ressalvada a legislação especial sobre os crimes contra a existência, a 

segurança e a integridade do Estado e contra a guarda e o emprego da economia popular, os 

crimes de imprensa e os de falência, os de responsabilidade do Presidente da República e dos 

Governadores ou Interventores, e os crimes militares, revogam-se as disposições em 

contrário.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

LEI COMPLEMENTAR Nº 101, DE 4 DE MAIO DE 2000 

 

 

Estabelece normas de finanças públicas 

voltadas para a responsabilidade na gestão 

fiscal e dá outras providências.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=356852&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=356852&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=373028&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=373028&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=373028&seqTexto=1&PalavrasDestaque=


 
 
 

 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_3575 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL-2849/2011 

6 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei 

Complementar:  

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

Art. 1º Esta Lei Complementar estabelece normas de finanças públicas voltadas 

para a responsabilidade na gestão fiscal, com amparo no Capítulo II do Título VI da 

Constituição.  

§ 1º A responsabilidade na gestão fiscal pressupõe a ação planejada e 

transparente, em que se previnem riscos e corrigem desvios capazes de afetar o equilíbrio das 

contas públicas, mediante o cumprimento de metas de resultados entre receitas e despesas e a 

obediência a limites e condições no que tange a renúncia de receita, geração de despesas com 

pessoal, da seguridade social e outras, dívidas consolidada e mobiliária, operações de crédito, 

inclusive por antecipação de receita, concessão de garantia e inscrição em Restos a Pagar.  

§ 2º As disposições desta Lei Complementar obrigam a União, os Estados, o 

Distrito Federal e os Municípios.  

§ 3º Nas referências:  

I - à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, estão 

compreendidos:  

a) o Poder Executivo, o Poder Legislativo, neste abrangidos os Tribunais de 

Contas, o Poder Judiciário e o Ministério Público; 

b) as respectivas administrações diretas, fundos, autarquias, fundações e empresas 

estatais dependentes; 

II - a Estados entende-se considerado o Distrito Federal;  

III - a Tribunais de Contas estão incluídos: Tribunal de Contas da União, Tribunal 

de Contas do Estado e, quando houver, Tribunal de Contas dos Municípios e Tribunal de 

Contas do Município.  

 

Art. 2º Para os efeitos desta Lei Complementar, entende-se como:  

I - ente da Federação: a União, cada Estado, o Distrito Federal e cada Município;  

II - empresa controlada: sociedade cuja maioria do capital social com direito a 

voto pertença, direta ou indiretamente, a ente da Federação;  

III - empresa estatal dependente: empresa controlada que receba do ente 

controlador recursos financeiros para pagamento de despesas com pessoal ou de custeio em 

geral ou de capital, excluídos, no último caso, aqueles provenientes de aumento de 

participação acionária;  

IV - receita corrente líquida: somatório das receitas tributárias, de contribuições, 

patrimoniais, industriais, agropecuárias, de serviços, transferências correntes e outras receitas 

também correntes, deduzidos:  

a) na União, os valores transferidos aos Estados e Municípios por determinação 

constitucional ou legal, e as contribuições mencionadas na alínea a do inciso I e no inciso II 

do art. 195, e no art. 239 da Constituição; 

b) nos Estados, as parcelas entregues aos Municípios por determinação 

constitucional; 
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c) na União, nos Estados e nos Municípios, a contribuição dos servidores para o 

custeio do seu sistema de previdência e assistência social e as receitas provenientes da 

compensação financeira citada no § 9º do art. 201 da Constituição. 

§ 1º Serão computados no cálculo da receita corrente líquida os valores pagos e 

recebidos em decorrência da Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996, e do fundo 

previsto pelo art. 60 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias.  

§ 2º Não serão considerados na receita corrente líquida do Distrito Federal e dos 

Estados do Amapá e de Roraima os recursos recebidos da União para atendimento das 

despesas de que trata o inciso V do § 1º do art. 19.  

§ 3º A receita corrente líquida será apurada somando-se as receitas arrecadadas no 

mês em referência e nos onze anteriores, excluídas as duplicidades.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 10.028, DE 19 DE OUTUBRO DE 2000 

 

 

Altera o Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de 

dezembro de 1940 - Código Penal, a Lei nº 

1.079, de 10 de abril de 1950, e o Decreto-Lei 

nº 201, de 27 de fevereiro de 1967.  

  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o CONGRESSO NACIONAL decreta e eu sanciono a seguinte 

Lei:  

 

Art. 1º. O art. 339 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940, passa a 

vigorar com a seguinte redação:  

 

 " Art. 339. Dar causa à instauração de investigação policial, de processo 

judicial, instauração de investigação administrativa, inquérito civil ou ação 

de improbidade administrativa contra alguém, imputando-lhe crime de que o 

sabe inocente:  

Pena - ................................................................................ " (NR) 

"§ 1º ...................................................................................."  

"§ 2º ...................................................................................."  

 

Art. 2º. O Título XI do Decreto-Lei nº 2.848, de 1940, passa a vigorar acrescido 

do seguinte capítulo e artigos:  

 

"CAPÍTULO IV  

DOS CRIMES CONTRA AS FINANÇAS PÚBLICAS" (AC) 
 

"Contratação de operação de crédito" (AC) 
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 "Art. 359-A. Ordenar, autorizar ou realizar operação de crédito, interno ou 

externo, sem prévia autorização legislativa: "(AC) 

"Pena - reclusão, de 1 (um) a 2 (dois) anos. "(AC)  

" Parágrafo único. Incide na mesma pena quem ordena, autoriza ou realiza 

operação de crédito, interno ou externo: "(AC)  

"I - com inobservância de limite, condição ou montante estabelecido em lei 

ou em resolução do Senado Federal; "(AC)   

"II - quando o montante da dívida consolidada ultrapassa o limite máximo 

autorizado por lei. "(AC) 

 

"Inscrição de despesas não empenhadas em restos a pagar. "(AC)        

"Art. 359-B. Ordenar ou autorizar a inscrição em restos a pagar, de despesa 

que não tenha sido previamente empenhada ou que exceda limite 

estabelecido em lei: "(AC) 

"Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos. "(AC) 

 

"Assunção de obrigação no último ano do mandato ou legislatura "(AC)  

"Art. 359-C. Ordenar ou autorizar a assunção de obrigação, nos dois últimos 

quadrimestres do último ano do mandato ou legislatura, cuja despesa não 

possa ser paga no mesmo exercício financeiro ou, caso reste parcela a ser 

paga no exercício seguinte, que não tenha contrapartida suficiente de 

disponibilidade de caixa: "(AC) 

"Pena - reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos. "(AC) 

 

"Ordenação de despesa não autorizada "(AC)  

"Art. 359-D. Ordenar despesa não autorizada por lei: "(AC) 

"Pena - reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos. "(AC) 

 

"Prestação de garantia graciosa "(AC)  

"Art. 359-E. Prestar garantia em operação de crédito sem que tenha sido 

constituída contragarantia em valor igual ou superior ao valor da garantia 

prestada, na forma da lei: "(AC) 

"Pena - detenção, de 3(três) meses a 1 (um) ano. "(AC) 

 

"Não cancelamento de restos a pagar "  

"Art. 359-F. Deixar de ordenar, de autorizar ou de promover o cancelamento 

do montante de restos a pagar inscrito em valor superior ao permitido em 

lei: "(AC) 

"Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos. "(AC) 

 

"Aumento de despesa total com pessoal no último ano do mandato ou 

legislatura "(AC)  

"Art. 359-G. Ordenar, autorizar ou executar ato que acarrete aumento de 

despesa total com pessoal, nos cento e oitenta dias anteriores ao final do 

mandato ou da legislatura: "(AC) 

"Pena - reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos. "(AC) 
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"Oferta pública ou colocação de títulos no mercado "(AC)  

"Art. 359-H. Ordenar, autorizar ou promover a oferta pública ou a colocação 

no mercado financeiro de títulos da dívida pública sem que tenham sido 

criados por lei ou sem que estejam registrados em sistema centralizado de 

liquidação e de custódia:"(AC) 

"Pena - reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos. "(AC) 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 1.079, DE 10 DE ABRIL DE 1950 

 

Define os crimes de responsabilidade e 

regula o respectivo processo de julgamento.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA:   

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

PARTE PRIMEIRA 

DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA E MINISTROS DE ESTADO 

 

Art. 1º São crimes de responsabilidade os que esta lei especifica.  

 

Art. 2º Os crimes definidos nesta lei, ainda quando simplesmente tentados, são 

passíveis da pena de perda do cargo, com inabilitação, até cinco anos, para o exercício de 

qualquer função pública, imposta pelo Senado Federal nos processos contra o Presidente da 

República ou Ministros de Estado, contra os Ministros do Supremo Tribunal Federal ou 

contra o Procurador Geral da República.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

DECRETO-LEI Nº 201, DE 27 DE FEVEREIRO DE 1967 

 

Dispõe sobre a responsabilidade dos 

prefeitos e vereadores, e dá outras 

providências.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o 

parágrafo 2º, do artigo 9º, do Ato Institucional nº 4, de 7 de dezembro de 1966,  

 

DECRETA:  

 

Art. 1º São crimes de responsabilidade dos Prefeitos Municipais, sujeitos ao 

julgamento do Poder Judiciário, independentemente do pronunciamento da Câmara dos 

Vereadores:  
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I - apropriar-se de bens ou rendas públicas, ou desviá-los em proveito próprio ou 

alheio;  

II - utilizar-se, indevidamente, em proveito próprio ou alheio, de bens, rendas ou 

serviços públicos; 

III - desviar, ou aplicar indevidamente, rendas ou verbas públicas;  

IV - empregar subvenções, auxílios, empréstimos ou recursos de qualquer 

natureza, em desacordo com os planos ou programas a que se destinam;  

V - ordenar ou efetuar despesas não autorizadas por lei, ou realizá-las em 

desacordo com as normas financeiras pertinentes;  

VI - deixar de prestar contas anuais da administração financeira do Município à 

Câmara de Vereadores, ou ao órgão que a Constituição do Estado indicar, nos prazos e 

condições estabelecidos;  

VII - Deixar de prestar contas, no devido tempo, ao órgão competente, da 

aplicação de recursos, empréstimos subvenções ou auxílios internos ou externos, recebidos a 

qualquer titulo;  

VIII - Contrair empréstimo, emitir apólices, ou obrigar o Município por títulos de 

crédito, sem autorização da Câmara, ou em desacordo com a lei;  

IX - Conceder empréstimos, auxílios ou subvenções sem autorização da Câmara, 

ou em desacordo com a lei;  

X - Alienar ou onerar bens imóveis, ou rendas municipais, sem autorização da 

Câmara, ou em desacordo com a lei;  

XI - Adquirir bens, ou realizar serviços e obras, sem concorrência ou coleta de 

preços, nos casos exigidos em lei;  

XII - Antecipar ou inverter a ordem de pagamento a credores do Município, sem 

vantagem para o erário;  

XIII - Nomear, admitir ou designar servidor, contra expressa disposição de lei;  

XIV - Negar execução a lei federal, estadual ou municipal, ou deixar de cumprir 

ordem judicial, sem dar o motivo da recusa ou da impossibilidade, por escrito, à autoridade 

competente;  

XV - Deixar de fornecer certidões de atos ou contratos municipais, dentro do 

prazo estabelecido em lei.  

XVI - deixar de ordenar a redução do montante da dívida consolidada, nos prazos 

estabelecidos em lei, quando o montante ultrapassar o valor resultante da aplicação do limite 

máximo fixado pelo Senado Federal;  (Inciso acrescido pela Lei nº 10.028, de 19/10/2000) 

XVII - ordenar ou autorizar a abertura de crédito em desacordo com os limites 

estabelecidos pelo Senado Federal, sem fundamento na lei orçamentária ou na de crédito 

adicional ou com inobservância de prescrição legal; (Inciso acrescido pela Lei nº 10.028, de 

19/10/2000) 

XVIII - deixar de promover ou de ordenar, na forma da lei, o cancelamento, a 

amortização ou a constituição de reserva para anular os efeitos de operação de crédito 

realizada com inobservância de limite, condição ou montante estabelecido em lei; (Inciso 

acrescido pela Lei nº 10.028, de 19/10/2000)  

XIX - deixar de promover ou de ordenar a liquidação integral de operação de 

crédito por antecipação de receita orçamentária, inclusive os respectivos juros e demais 

encargos, até o encerramento do exercício financeiro; (Inciso acrescido pela Lei nº 10.028, de 

19/10/2000)  

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=373028&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=373028&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=373028&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=373028&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=373028&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=373028&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=373028&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
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XX - ordenar ou autorizar, em desacordo com a lei, a realização de operação de 

crédito com qualquer um dos demais entes da Federação, inclusive suas entidades da 

administração indireta, ainda que na forma de novação, refinanciamento ou postergação de 

dívida contraída anteriormente; (Inciso acrescido pela Lei nº 10.028, de 19/10/2000)  

XXI - captar recursos a título de antecipação de receita de tributo ou contribuição 

cujo fato gerador ainda não tenha ocorrido; (Inciso acrescido pela Lei nº 10.028, de 

19/10/2000)  

XXII - ordenar ou autorizar a destinação de recursos provenientes da emissão de 

títulos para finalidade diversa da prevista na lei que a autorizou; (Inciso acrescido pela Lei nº 

10.028, de 19/10/2000)  

XXIII - realizar ou receber transferência voluntária em desacordo com limite ou 

condição estabelecida em lei. (Inciso acrescido pela Lei nº 10.028, de 19/10/2000) 

§ 1º Os crimes definidos neste artigo são de ação pública, punidos os dos itens I e 

II, com a pena de reclusão, de dois a doze anos, e os demais, com a pena de detenção, de três 

meses a três anos.  

§ 2º A condenação definitiva em qualquer dos crimes definidos neste artigo, 

acarreta a perda de cargo e a inabilitação, pelo prazo de cinco anos, para o exercício de cargo 

ou função pública, eletivo ou de nomeação, sem prejuízo da reparação civil do dano causado 

ao patrimônio público ou particular.  

 

Art. 2º O processo dos crimes definidos no artigo anterior é o comum do juizo 

singular, estabelecido pelo Código de Processo Penal, com as seguintes modificações:  

I - Antes de receber a denúncia, o Juiz ordenará a notificação do acusado para 

apresentar defesa prévia, no prazo de cinco dias. Se o acusado não for encontrado para a 

notificação, ser-lhe-á nomeado defensor, a quem caberá apresentar a defesa, dentro no mesmo 

prazo.  

II - Ao receber a denúncia, o Juiz manifestar-se-á, obrigatória e motivadamente, 

sobre a prisão preventiva do acusado, nos casos dos itens I e II do artigo anterior, e sobre o 

seu afastamento do exercício do cargo durante a instrução criminal, em todos os casos.  

III - Do despacho, concessivo ou denegatório, de prisão preventiva, ou de 

afastamento do cargo do acusado, caberá recurso, em sentido estrito, para o Tribunal 

competente, no prazo de cinco dias, em autos apartados. O recurso do despacho que decreta a 

prisão preventiva ou o afastamento do cargo terá efeito suspensivo.  

§ 1º Os órgãos federais, estaduais ou municipais, interessados na apuração da 

responsabilidade do Prefeito, podem requerer a abertura do inquérito policial ou a instauração 

da ação penal pelo Ministério Público, bem como intervir, em qualquer fase do processo, 

como assistente da acusação.  

§ 2º Se as providências para a abertura do inquérito policial ou instauração da 

ação penal não forem atendidas pela autoridade policial ou pelo Ministério Público estadual, 

poderão ser requeridas ao Procurador-Geral da República.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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DECRETO Nº 6.170, DE 25 DE JULHO DE 2007 

 

Dispõe sobre as normas relativas às 

transferências de recursos da União mediante 

convênios e contratos de repasse, e dá outras 

providências.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 

84, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 10 do Decreto-Lei nº 200, 

de 25 de fevereiro de 1967, no art. 116 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e no art. 25 

da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000,  

 

DECRETA:  

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO II 

DAS NORMAS DE CELEBRAÇÃO, ACOMPANHAMENTO 

E PRESTAÇÃO DE CONTAS 
....................................................................................................................................................... 

 

Art. 10. As transferências financeiras para órgãos públicos e entidades públicas e 

privadas, decorrentes da celebração de convênios e contratos de repasse, serão feitas 

exclusivamente por intermédio de instituição financeira controlada pela União, que poderá 

atuar como mandatária desta para execução e fiscalização. (“Caput” do artigo com redação 

dada pelo Decreto nº 6.428, de 14/4/2008)  

§ 1º Os pagamentos à conta de recursos recebidos da União, previsto no caput , 

estão sujeitos à identificação do beneficiário final e à obrigatoriedade de depósito em sua 

conta bancária.  

§ 2º Excepcionalmente, mediante mecanismo que permita a identificação, pelo 

banco, do beneficiário do pagamento, poderão ser realizados pagamentos a beneficiários 

finais pessoas físicas que não possuam conta bancária, observados os limites fixados na forma 

do art. 18.  

§ 3º Toda movimentação de recursos de que trata este artigo, por parte dos 

convenentes, executores e instituições financeiras autorizadas, será realizada observando-se os 

seguintes preceitos:  

I - movimentação mediante conta bancária específica para cada instrumento de 

transferência (convênio ou contrato de repasse);  

II - pagamentos realizados mediante crédito na conta bancária de titularidade dos 

fornecedores e prestadores de serviços, facultada a dispensa deste procedimento, por ato da 

autoridade máxima do concedente ou contratante, devendo o convenente ou contratado 

identificar o destinatário da despesa, por meio do registro dos dados no SICONV; e (Inciso 

com redação dada pelo Decreto nº 6.619, de 29/10/2008)  

III - transferência das informações mencionadas no inciso I ao SIAFI e ao Portal 

de Convênios, em meio magnético, conforme normas expedidas na forma do art. 18.  

§ 4º Os recursos de convênio, enquanto não utilizados, serão obrigatoriamente 

aplicados em cadernetas de poupança de instituição financeira pública federal se a previsão de 

http://www2.camara.gov.br/legin/fed/decret/2008/decreto-6428-14-abril-2008-574117-publicacaooriginal-97314-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/decret/2008/decreto-6428-14-abril-2008-574117-publicacaooriginal-97314-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/decret/2008/decreto-6619-29-outubro-2008-582811-publicacaooriginal-105602-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/decret/2008/decreto-6619-29-outubro-2008-582811-publicacaooriginal-105602-pe.html
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seu uso for igual ou superior a um mês, ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo ou 

operação de mercado aberto lastreada em títulos da dívida pública, quando a utilização desses 

recursos verificar-se em prazos menores que um mês.  

§ 5º As receitas financeiras auferidas na forma do § 4º serão obrigatoriamente 

computadas a crédito do convênio e aplicadas, exclusivamente, no objeto de sua finalidade, 

observado o parágrafo único do art. 12.  

§ 6º O convenente ficará obrigado a prestar contas dos recursos recebidos, na 

forma da legislação aplicável e das diretrizes e normas previstas no art. 18. (Parágrafo com 

redação dada pelo Decreto nº 6.428, de 14/4/2008)  

§ 7º O concedente terá prazo de noventa dias para apreciar a prestação de contas 

apresentada, contados da data de seu recebimento.  

§ 8º A exigência contida no caput poderá ser substituída pela execução financeira 

direta, por parte do convenente, no SIAFI, de acordo com normas expedidas na forma do art. 

18.  

 

Art. 11. Para efeito do disposto no art. 116 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 

1993, a aquisição de produtos e a contratação de serviços com recursos da União transferidos 

a entidades privadas sem fins lucrativos deverão observar os princípios da impessoalidade, 

moralidade e economicidade, sendo necessária, no mínimo, a realização de cotação prévia de 

preços no mercado antes da celebração do contrato.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

PORTARIA INTERMINISTERIAL Nº 127, DE 29 DE MAIO DE 2008 

 

Estabelece normas para execução do disposto 

no Decreto no 6.170, de 25 de julho de 2007, 

que dispõe sobre as normas relativas às 

transferências de recursos da União mediante 

convênios e contratos de repasse, e dá outras 

providências. 

 

OS MINISTROS DE ESTADO DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E 

GESTÃO, DA FAZENDA e DO CONTROLE E DA TRANSPARÊNCIA, no uso da 

atribuição que lhes confere o inciso II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e tendo 

em vista o disposto no art. 18 do Decreto nº 6.170, de 25 de julho de 2007, resolvem: 

 

....................................................................................................................................................... 

TÍTULO V 

DA EXECUÇÃO 
....................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO VI 

DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

 

Art. 56.  O órgão ou entidade que receber recursos na forma estabelecida nesta 

Portaria estará sujeito a prestar contas da sua boa e regular aplicação no prazo máximo de 

http://www2.camara.gov.br/legin/fed/decret/2008/decreto-6428-14-abril-2008-574117-publicacaooriginal-97314-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/decret/2008/decreto-6428-14-abril-2008-574117-publicacaooriginal-97314-pe.html
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trinta dias contados do término da vigência do convênio ou contrato ou do último pagamento 

efetuado, quando este ocorrer em data anterior àquela do encerramento da vigência. 

§ 1º Quando a prestação de contas não for encaminhada no prazo estabelecido no 

caput, o concedente ou contratante estabelecerá o prazo máximo de trinta dias para sua 

apresentação, ou recolhimento dos recursos, incluídos os rendimentos da aplicação no 

mercado financeiro, atualizados monetariamente e acrescido de juros de mora, na forma da 

lei. 

 

Art. 56. O órgão ou entidade que receber recursos na forma estabelecida nesta 

Portaria estará sujeito a prestar contas da sua boa e regular aplicação, observando-se o 

seguinte: 

I - ato normativo próprio do concedente ou contratante estabelecerá o prazo para 

apresentação das prestações de contas; e 

II - o prazo mencionado na alínea anterior constará no convênio ou contrato de 

repasse. 

§ 1º Quando a prestação de contas não for encaminhada no prazo estabelecido no 

convênio ou contrato de repasse, o concedente ou contratante estabelecerá o prazo máximo de 

trinta dias para sua apresentação, ou recolhimento dos recursos, incluídos os rendimentos da 

aplicação no mercado financeiro, atualizados monetariamente e acrescidos de juros de mora, 

na forma da lei. (Redação dada pela Portaria MP/MF/CGU nº 342, de 05/11/08) 

 

§ 2º Se, ao término do prazo estabelecido, o convenente ou contratado não 

apresentar a prestação de contas nem devolver os recursos nos termos do § 1º, o concedente 

registrará a inadimplência no SICONV por omissão do dever de prestar contas e comunicará o 

fato ao órgão de contabilidade analítica a que estiver vinculado, para fins de instauração de 

tomada de contas especial sob aquele argumento e adoção de outras  medidas para reparação 

do dano ao erário, sob pena de responsabilização solidária. 

§ 3º A aprovação de prestação de contas de convênios e contratos de repasse, 

celebrados com entidades privadas sem fins lucrativos, fica condicionada à validade do 

cadastramento, na forma do art. 18, incluídos os documentos mencionados no art. 24, 

observado o disposto no § 5º do mesmo artigo. (Parágrafo inserido pela Portaria 

MP/MF/CGU nº 342, de 05/11/08) 

 

Art. 57.  Os saldos financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das 

receitas obtidas nas aplicações financeiras realizadas, não utilizadas no objeto pactuado, serão 

devolvidos à entidade ou órgão repassador dos recursos, no prazo estabelecido para a 

apresentação da prestação de contas. 

Parágrafo único. A devolução prevista no caput será realizada observando-se a 

proporcionalidade dos recursos transferidos e os da contrapartida previstos na celebração 

independentemente da época em que foram aportados pelas partes. 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

FIM DO DOCUMENTO 


